
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 930332 - SC (2024/0263627-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCOS FABRICIO SOEIRO RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
SIMPLES. ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL EM RAZÃO 
DO REGIME PRISIONAL INICIALMENTE FIXADO. PENA-BASE 
ACIMA DO MINIMO LEGAL. MAUS ANTECEDENTES. REGIME 
PRISIONAL INICIALMENTE SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. INVIABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A despeito de a pena ter sido fixada em patamar inferior a 4 anos de 
reclusão, a existência de circunstância judicial negativa (maus 
antecedentes) enseja a aplicação do regime prisional inicialmente 
semiaberto, conforme previsto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal. 
Precedentes.
2. No mesmo sentido, ante a previsão do art. 44, inciso III, do Código 
Penal, inviável a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, em razão da valoração negativa dos antecedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 05 de novembro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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reclusão, a existência de circunstância judicial negativa (maus 
antecedentes) enseja a aplicação do regime prisional inicialmente 
semiaberto, conforme previsto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal. 
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS FABRICIO SOEIRO 

RODRIGUES contra decisão de minha lavra, pela qual não conheci do habeas corpus.

Consta dos autos que o paciente foi sentenciado à pena de 1 ano de reclusão, 
em regime prisional inicial semiaberto, e 29 dias-multa, por infração ao art. 155, caput, 
do Código Penal.

Interposta apelação pela defesa, o recurso foi provido parcialmente apenas 
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para reajustar a pena de multa para 10 dias, por acórdão assim ementado (e-STJ fl. 66):

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. FURTO 
SIMPLES (ART. 155, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL). SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. INSURGÊNCIA DEFENSIVA. MÉRITO.
PRETENSA ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. IN DUBIO 
PRO REO.
IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVAS 
DEVIDAMENTE CONFIGURADAS. PALAVRA DA VÍTIMA 
CORROBORADA PELO DEPOIMENTO DO AGENTE PÚBLICO 
RESPONSÁVEL PELA INVESTIGAÇÃO POLICIAL QUE NÃO DEIXAM 
DÚVIDAS QUANTO A IMPUTAÇÃO DO DELITO AO APELANTE. 
CONFISSÃO DO RÉU.
ACUSADO QUE ADENTRA EM RECINTO E, NO ANSEIO DE SUBTRAIR A 
COISA ALHEIA MÓVEL, FURTA UM NOTEBOOK DA VÍTIMA. 
DESNECESSIDADE DA RES FURTIVA SER ENCONTRADA NA POSSE DO 
APELANTE. ROBUSTO CONJUNTO PROBATÓRIO.
CONDENAÇÃO MANTIDA.
PRETENSA ALTERAÇÃO DO REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA 
PENA DO SEMIABERTO PARA O ABERTO. NÃO CABIMENTO. ACUSADO 
QUE, APESAR DE TECNICAMENTE PRIMÁRIO E DA QUANTIDADE DE 
PENA APLICADA, OSTENTA MAUS ANTECEDENTES COMO 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. ENTENDIMENTO 
CORRETO DO JUÍZO SINGULAR. REGIME INTERMEDIÁRIO QUE SE 
MOSTRA ADEQUADO, NOS TERMOS DO §3º DO ART. 33 DO CÓDIGO 
PENAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITO E MULTA. INVIABILIDADE. ACUSADO QUE 
OSTENTA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA E RESPONDE A 
OUTROS PROCESSOS CRIMINAIS.
MEDIDA NÃO SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. MANUTENÇÃO.
REDUÇÃO DA PENA DE MULTA. ACOLHIMENTO. REPRIMENDA 
FIXADA EM 29 (VINTE E NOVE) DIAS-MULTA. AUSÊNCIA DE SIMETRIA 
COM A SANÇÃO CORPORAL. OBSERVÂNCIA AO CRITÉRIO TRIFÁSICO. 
REDUÇÃO NA FORMA ESTABELECIDA PELO ART. 49 DO CÓDIGO 
PENAL. READEQUAÇÃO.
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

 
Em suas razões, sustenta a Defensoria Pública Estadual que há 

constrangimento ilegal em razão da fixação do regime prisional inicial mais severo 
(semiaberto), a despeito da existência de uma única circunstância judicial negativa, qual 
seja, os maus antecedentes.

Alega, ainda, ilegalidade do acórdão, notadamente pela negativa da 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, porquanto o paciente 
não é reincidente específico.

Requer, assim, liminarmente e o no mérito, a fixação do regime prisional 
inicial  aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por uma restritiva de direitos 
e multa. 

O pedido liminar foi indeferido e o Ministério Público Federal manifestou-se 
pelo não conhecimento do habeas corpus.

Documento eletrônico VDA44162492 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 25/10/2024 10:52:24
Código de Controle do Documento: 5fd137d8-cf04-4a4a-b5bb-d9980b469fdd



No presente agravo regimental, a defesa reitera os fundamentos apresentados 

na inicial, enfatizando que o princípio da proporcionalidade permite a fixação do regime 

prisional inicial mais brando e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 

de direitos.

Requer, assim, a retratação da decisão agravada, ou o provimento do recurso 

pela Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.

 

VOTO

Não obstante os argumentos apresentados, não constato elementos suficientes 

para reconsiderar a decisão, cuja conclusão mantém-se, por seus próprios fundamentos.

Busca-se, no caso, a fixação de regime prisional inicialmente aberto e a 

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

 

Com efeito, como já enfatizado na decisão agravada, a existência de 

circunstância judicial desfavorável é fundamento válido para a aplicação de regime inicial 

mais gravoso do que o definido pelo patamar da pena, nos termos do previsto no art. 33, § 

2º, do Código Penal.

Nesse sentido, confiram-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO. 
DOSIMETRIA. EMPREGO DE ARMA BRANCA. ELEVAÇÃO DA PENA-
BASE. POSSIBILIDADE. VÍTIMA GRÁVIDA. INCIDÊNCIA DA 
AGRAVANTE. INEXISTÊNCIA DE ATENUANTE A SER COMPENSADA 
COM A AGRAVANTE. ROUBO SIMPLES. OFENSA À SÚMULA 443/STJ 
NÃO EVIDENCIADA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL FECHADO MANTIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos moldes do reconhecido no decisum ora impugnado, com o advento da 
Lei n. 13.654, de 23 de abril de 2018, que revogou o inciso I do artigo 157 do 
CP, o emprego de arma branca no crime de roubo deixou de ser considerado 
como majorante, a justificar o incremento da reprimenda na terceira fase do 
cálculo dosimétrico, sendo, porém, plenamente possível a sua valoração como 
circunstância judicial desabonadora, nos moldes do reconhecido no acórdão 
ora impugnado. No caso, descabe falar em arbitrariedade na exasperação da 
básica a título de culpabilidade, pois o emprego de arma branca na senda 
criminosa demonstra maior índice de reprovação da conduta praticada pelo 
réu.
2. Quanto à agravante do art. 61, II, "h", do CP, o crime foi praticado contra 
mulher grávida, o que justifica o incremento da pena intermediária. Além 
disso, considerando se tratar de agravante de natureza objetiva, ela deve ser 
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aplicada, independentemente do conhecimento do estado gravídico da vítima 
pelo réu. Aplica-se, ao caso, o entendimento desta Corte sobre a agravante 
etária, a qual, inclusive, foi estabelecida na mesma alínea.
3. Não tendo sido reconhecida a presença de atenuante, descabe falar em 
compensação na segunda fase da dosimetria.
4. Se a pena permaneceu inalterada na etapa derradeira do cálculo 
dosimétrico, pois o réu foi condenado pela prática de roubo simples, não se 
pode falar em ofensa à Súmula 443/STJ.
5. Estabelecida a pena-base acima do mínimo legal, por ter sido 
desfavoravelmente valorada circunstância do art. 59 do Estatuto Repressor, 
admite-se a fixação de regime prisional mais gravoso do que o indicado pelo 
quantum de reprimenda imposta ao réu.
6. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 582.200/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO. CRIME 
COMETIDO EM 24/1/2019. EMPREGO DE ARMA BRANCA. 
FUNDAMENTO UTILIZADO PARA FIXAR A PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. CABÍVEL O REGIME 
INICIAL FECHADO, EM RAZÃO DA PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "Embora o emprego de arma branca tenha deixado de configurar causa de 
aumento de pena entre a vigência da Lei n. 13.654/2018 e o advento da Lei n. 
13.964/2019, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser possível a 
utilização dessa circunstância para efeito de exasperar a pena-base" (AgRg 
no HC 563.219/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 10/3/2020, DJe 18/3/2020).
2. Tendo em vista a pena fixada - 4 (quatro) anos e 8 (oito) meses de 
reclusão - e a existência de circunstância judicial desfavorável, é cabível a 
fixação do regime inicial fechado, nos termos do art. 33, §§ 2.º e 3.º, do 
Código Penal.
3. Agravo desprovido (AgRg no HC 574.339/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, Sexta Turma, julgado em 26/5/2020, DJe 3/6/2020).
 
“HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
OBRIGATORIEDADE DO REGIME INICIAL FECHADO. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO § 1.º DO ART. 2.º DA LEI N.º 8.072/1990. 
ADEQUAÇÃO AO PRECEITO CONTIDO NO ART. 33 C.C. O ART. 59, 
AMBOS DO CÓDIGO PENAL. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. 
CABÍVEL O REGIME INICIAL SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DE HABEAS CORPUS PARCIALMENTE 
CONCEDIDA.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n.º 111.840/ES, 
afastou a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por 
crimes hediondos e equiparados, devendo-se observar, para a fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena, o disposto no art. 33, c.c. o art. 59, 
ambos do Código Penal.
2. Na hipótese, a quantidade e a qualidade da droga - circunstâncias judiciais 
desfavoráveis - e a fixação da pena em 1 (um) ano e 8 (oito) meses de 
reclusão justificam o regime inicial semiaberto.
3. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem sufragado o 
entendimento de que, embora a sanção final seja inferior a 4 anos de 
reclusão e o réu seja primário, a existência de circunstância judicial 
desfavorável, concretamente motivada, justifica a fixação de regime inicial 
semiaberto e o indeferimento da substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos" (AgRg no REsp 1.395.738/MS, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 11/9/2018, DJe 25/9/2018).
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4. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida para, confirmando a 
liminar, fixar o regime semiaberto para o início de cumprimento da pena 
privativa de liberdade aplicada ao Paciente" (HC 481.197/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 2/4/2019, DJe 24/4/2019).

 

No caso, a despeito da fixação de pena reclusiva inferior a 4 anos, ante a 

existência de circunstância judicial negativa, correta a fixação do regime prisional 

inicialmente semiaberto.

Igualmente não é como proceder à substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos, pois ausente o requisito subjetivo, previsto no art. 44, III, do 

Código Penal, pela presença de circunstância judicial desfavorável.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
DENEGAÇÃO DO WRIT POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO CONFIGURADO. 
FURTO QUALIFICADO TENTADO.
DOSIMETRIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. FUNDAMENTO VÁLIDO. 
GRAVIDADE CONCRETO DO DELITO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. NÃO PREENCHIMENTO DO REQUISITO 
SUBJETIVO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator 
calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo 
em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão 
colegiado, mediante a interposição de agravo regimental.
2. É cabível a fixação de regime mais gravoso que a regra, qual seja, o 
semiaberto, com base na gravidade concreta do delito de furto, evidenciada 
prática do delito em concurso de agentes, o que motivou, inclusive, a fixação 
da pena-base acima do mínimo legal.
3. Não há como determinar a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, por ausência de cumprimento do requisito subjetivo 
(circunstância judicial desfavorável, com a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal - art. 44, III, do Código Penal). (AgRg no AREsp 1058790/MS, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
02/08/2018, DJe 09/08/2018).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 527.992/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 03/12/2019, DJe 09/12/2019).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. REGIME PRISIONAL. PENA 
INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS.
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DO REGIME ABERTO. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA.
MEDIDA SOCIALMENTE NÃO RECOMENDÁVEL. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A prolação de decisão monocrática pelo Ministro Relator está autorizada 
não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada obstante, como é 
cediço, os temas decididos monocraticamente sempre poderão ser levados ao 
colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado no 
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caso dos autos, com a interposição do presente agravo regimental.
2. No caso dos autos, ainda que o paciente seja primário e a pena arbitrada 
seja inferior a 4 anos, as penas-base não foram fixadas no mínimo legal, em 
razão da presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Dessa forma, 
nos termos do artigo 33, § 3º, do Código Penal, o regime inicial semiaberto é 
o adequado para o paciente.
3. Também não há se falar em substituição da pena, tendo em vista que o 
Tribunal local entendeu que a medida não era socialmente recomendável, em 
razão do não preenchimento dos requisitos previstos no art. 44, inciso III, do 
Código Penal.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 512.273/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/08/2019, DJe 02/09/2019).
 

Assim, as pretensões formuladas pelo agravante encontram óbice na 

jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e na legislação penal, de 

forma que não vislumbro constrangimento ilegal apto a justificar a atuação desta Corte, 

de ofício.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 930.332 / SC
Número Registro: 2024/0263627-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50091013120228240011 50104945920208240011 50148027020228240011

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : MARCOS FABRICIO SOEIRO RODRIGUES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS FABRICIO SOEIRO RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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